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PARECER Nº 867, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 570, DE 2021
Por meio da Mensagem A-nº 098/2021, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 570, de 2021, que altera a Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, que autoriza o Poder Executivo a instituir Programas de Formação Continuada destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, e dá outras providências correlatas, e altera a Lei nº 17.149, de 13 de setembro de 2019, que institui o Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista, vinculado à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, define suas finalidades, diretrizes e estabelece outras providências.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 6 (seis) emendas dos nobres deputados desta Casa.
Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos regimentais.
Como relator designado pelo Senhor Presidente desta Comissão, passamos a analisar a propositura sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
I - DO PROJETO
A propositura altera a Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, que autoriza o Poder Executivo a instituir Programas de Formação Continuada destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, e dá outras providências correlatas, e altera a Lei nº 17.149, de 13 de setembro de 2019, que institui o Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista, vinculado à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, define suas finalidades, diretrizes e estabelece outras providências.
Assim, pretende a propositura estender ao Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”- CEETEPS a aplicação das seguintes leis: Lei estadual nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, que instituiu o Programa de Formação Continuada, destinado aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, com o oferecimento de subsídio para a compra de computadores pessoais; e Lei estadual nº 17.149, de 13 de setembro de 2019, que instituiu o Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista (PPDE), no âmbito da Secretaria da Educação, com a definição, suas finalidades e diretrizes.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, e no que tange à sua iniciativa, a competência para deflagração do processo legislativo cabe exclusivamente ao Senhor Governador do Estado, nos termos do disposto nos artigos 24, § 2º e 47, incisos II e XIV, ambos da Carta Paulista.
Assim, somos favoráveis à sua aprovação, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 6 (seis) emendas, que passamos à análise.
Verificamos que as emendas de nºs 1, 2 e 4 visam modificar o artigo 1º do projeto. A de nº 1 insta modificar a redação do artigo 3º da Lei nº 11.498/2003, acrescentando que deverá haver destaque para a aceleração escolar no âmbito dos programas de redução da vulnerabilidade infantil e juvenil.
A emenda de nº 2 pretende alterar a ementa e o artigo 1º da Lei nº 11.498/2003, dispondo que os programas de formação continuada deverão ocorrer durante a jornada de trabalho dos profissionais do quadro do magistério.
Por sua vez, a emenda de nº 4, também ao modificar a ementa e o artigo 1º do projeto, pretende acrescentar que os programas de formação continuada deverão fazer parte do currículo da educação básica.
Respeitando a nobre intenção contida nas emendas, verificamos que o projeto tem como objetivo de incluir o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS nos Programas de Educação Continuada e no Programa Dinheiro Direto na Escola, sendo que, na nossa análise, o conteúdo das supramencionadas emendas pode esbarrar em conflito de competência legislativa, pelo fato de que as matérias veiculadas nas propostas são eminentemente administrativas. Assim, nos termos do artigo 24, § 2º, cumulado com o artigo 47, inciso II da Constituição Estadual, compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo dar início ao processo legislativo sobre matérias de cunho administrativo.
Somos, assim, contrários às emendas de nºs 1, 2 e 4.
Na sequência, a emenda de nº 5 pretende modificar o artigo 2º do projeto, que trata das alterações da Lei nº 17.149/2019.
Referida emenda pretende, em resumo, autorizar o repasse de recursos para custeio de transporte escolar de alunos matriculados nos estabelecimentos de ensino a que se refere a supramencionada lei. Sem olvidar a nobre intenção contida na proposta, identificamos que as despesas admitidas no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE se limitam garantir o funcionamento e a melhoria da infraestrutura física e pedagógica das escolas, não comportando a contratação de transporte escolar (Art. 9º, inciso VII).
Assim, manifestamo-nos contrariamente à emenda de nº 5.
Por fim, no tocante às emendas de nºs 3 e 6, verificamos a existência de inadequações em sua redação.
A emenda de nº 3 prevê a inserção de inciso V ao § 2º do projeto, entretanto, não há qualquer parágrafo na propositura, em nenhum dos seus artigos. Cumpre salientar ainda que, nos termos do artigo 7º, inciso II da Lei Complementar nº 863/1999, que trata de normas de redação legislativa, os parágrafos devem se desdobrar em itens, e não em incisos.
Com relação à emenda de nº 6, esta pretende acrescentar inciso V ao Artigo 2º da Lei nº 17.149/2019, renumerando-se os demais, entretanto, tal artigo da referida lei não possui quaisquer incisos.
Dessa forma, não podemos aquiescer com as referidas emendas, tendo em vista que, nos termos do artigo 132, incisos IV e VIII do Regimento Interno, não se admitirão proposições quando não devidamente redigidas, e quando redigidas de modo que não se saiba, à simples leitura, qual a providência objetivada.
Assim, somos contrários às emendas de nºs 3 e 6.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei nº 570, de 2021, e contrário as emendas de nºs 1 a 6.
a) Marcos Zerbini – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PL 570/2021 E CONTRÁRIO ÀS EMENDAS DE NºS 1 A 6.
Sala das Comissões, em 29/9/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Contrário ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
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